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C A PIT A N D E N A VIO  (r) G E R A R D O  P O L A NIA  VIV A S

o d a s  l a s  p e rs o n a s  a s p ira �

m os a v iv ir e n un a m b i e n t e  

s e g uro ,  l ibre  d e  p e l igro s  y 

a m e n a z a s  a  n u e s tra  in t e g r id a d  f í s ic a ,  

a  n u e s tr a  f a m i l i a ,  a  n u e s tro s  b i e n e s ,  a  

n u e s tr a s  cre e n c i a s ,  a  la n a c ió n  d e  la  

cu a l fo rm a m o s  p a r t e  y  a l m u n d o  e n 

q u e  v iv im o s .

P ara  pro c ura r e s t e  in te ré s  p e rson a l , 

s o c i a l-n a c io n a l y  m u n d i a l ,  los s e re s  

h u m a n o s  h a n  c re a d o  o rg a n i z a c io n e s  

e in s t i tu c io n e s  q u e  s e  h a n  v e n id o  

p e r f e c c io n a n d o  con e l t i e m p o .  U n a  d e  

e l l a s  e s  e l E s t a d o .

E n un e s t a d o  d e  d e re c h o ,  c o m o  e s 

C o lo m b i a ,  los c iu d a d a n o s  y  re s id e n t e s  

p a r t ic i p a m o s  d e  lo s  b e n e f i c io s  y  

d e r e c h o s  q u e  e l  E s t a d o  n o s  

p ro p o rc io n a ,  y d e b e m o s  a p o r t a r e l 

cu m p l im ie n to  d e  n u e s tro s  d e b e re s  p ara

c o n tr ib u ir a l b i e n  c o m ú n ,  d e l cu a l e s  

p a rt e  a s e n c i a l  la  s e g u r id a d .

E s t e  e s c r i to  p re t e n d e  p re s e n t a r un 

re s u m e n  s o b re  la  F u e rz a  P ú b l ic a  d e  

C o lo m b i a  c o m o  in s tru m e n to  d e l E s t a d o  

p a ra  su  d e f e n s a  y p a ra  c o n tr ib u ir a  la 

s e g u r id a d  n a c io n a l .  C o m p re n d e  lo s  

c o n c e p to s  b á s ic o s  s o b re  e l E s t a d o  y la 

s e g u r id a d ,  o r ig e n  y  e v o lu c ió n  d e  la 

F u e rz a  P ú b l ic a ,  m a rc o  c o n s t i tu c io n a l  y 

le g a l d e  la s e g u r id a d  n a c io n a l ,  m a rc o  

c o n s t i tu c io n a l  y  l e g a l d e  la  F u e rz a  

P ú b l ic a ,  la  F u e rz a  P ú b l ic a  e n  la paz y 

e n la  g u e rra ,  r e l a c io n e s  d e  la Fuerza 

P ú b l ic a  c o n  lo s  c a m p o s  político, 

e c o n ó m i c o  y  p s i c o s o c í a l ;  y ,  

c o n c lu s io n e s .

S i c a d a  u n o  d e  lo s  servidores 

p ú b l ic o s  y c a d a  uno d e  lo s  particulares 

t e n e m o s  c l a r id a d  s o b re  e l papel que
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n o s  c o rr e s p o n d e  p a ra  q u e  C o lo m b i a  

s e a  c a d a  v e z  m á s  ju s t a ,  m á s  s e g ura ,  

m á s  a m a b l e  y m á s  p ró s p e r a ,  n o s  

s e n t ire m o s  m á s m o t iv a d o s  p a ra  c u m p l ir 

c o n  e f i c i e n c i a  e l d e s e m p e ñ o  d e  

n u e s tr a s  t a r e a s  y p a r a  c o o p e r a r  

m u tu a m e n t e  p a ra  a lc a n z a r e s to s  f in e s .

C O N C E P T O S  B A S I C O S  S O B R E  E L  

E S T A D O  Y  L A  S E G U R ID A D .

L a  s e g u r id a d  e s  u n a  s i tu a c ió n  

p ro t e g id a  d e  a m e n a z a s  y  p e l igro s  a la 

c u a l a s p ira n  la s  p e rs o n a s ,  los gru p o s  

h u m a n o s  y  los E s t a d o s  p a ra  d e s a rro l l a r 

s u s  p o t e n c i a l i d a d e s  f í s i c a s  y 

e s p ir i t u a l e s  y  l l e v a r u n a  v id a  a g ra d a b l e  

y d ig n a .  E n t a l v ir tu d ,  la  s e g ur id a d  

c o n s t i tu y e  uno  d e  los in t e re s e s  b á s ic o s  

d e  to d a  n a c ió n  y un a  d e  l a s fu n c io n e s  

e s e n c i a l e s  d e l E s t a d o .

E s c o n v e n i e n t e  p re c is a r a lg u n o s  

c o n c e p to s  re l a c io n a d o s  c o n  e l E s ta do . 

H e rn a n d o  M a r iñ o  S á n c h e z  (1) lo d e f in e  

c o m o  “ u n a  s o c i e d a d  h u m a n a  

c o n s t i t u i d a  s o b r e  u n  t e r r i t o r i o  

p e rm a n e n t e ,  e n  e l q u e  un p o d e r 

s o b e ra n o  a s u m e  la  cre a c ió n ,  d e f in ic ió n  

y  a p l ic a c ió n  d e  n o rm a s  ju ríd ic a s  q u e  

g a ra r a n t i z a n  su a d e c u a d a  e x is t e n c i a  

c o m o  s o c i e d a d  y f a c i l it a n  e l b i e n e s t a r 

d e  s u s  m i e m b ro s ” .

l a  ¿ > c $ / m d a d  N a c i o n a l

S e  o b s e rv a n  e n e s t a  d e f in ic ió n  tre s  

c o m p o n e n t e s  d e l E s t a d o : la p o b l a c ió n ,  

e l t e r r i t o r i o  y l a  o r g a n i z a c i ó n  

g u b e rn a m e n t a l .

C a b e  re c o rd a r a q u í q u e  n a c ió n  e s  

u n a  s o c i e d a d  h u m a n a  u n id a  p o r 

v ín c u lo s  h is tó r ic o s ,  s e n t im i e n t o s  y 

a s p ira c io n e s  c o m p a r t id a s ,  q u e  h a b it a  

un t e rr i tor io  e n  form a  p e rm a n e n t e .

P or lo a n t e r ior ,  t a m b ié n  s e  d e f in e  e l 

E s t a d o  c o m o  un a  n a c ió n  o rg a n i z a d a  

p o l í t ic a m e n t e .  E n e l l e n g u a j e  c o m ú n  

e s  fr e c u e n t e  e l e m p l e o  d e  la  p a l a bra  

n a c ió n  c o m o  s in ó n im o  d e  E s t a d o ,  y  

a s í  s e  us a  e n  la C o n s t i tu c ió n  P o l í t ic a  

d e  C o lo m b i a .

J a im e  V id a l P e rd o m o(2), c i t a n d o  a  

G e o rg e s  V e d e l ,  in d ic a  tre s  e l e m e n to s  

c a ra c t e rís t ic o s  d e l E s t a d o  d e s d e  un 

p u n to  d e  v is t a  s o c io ló g ic o ,  un e l e m e n to  

m a t e r i a l ,  e l m o n o p o l io  d e  la fu e rz a ; un 

e l e m e n to  s ic o ló g ic o ,  c re e n c i a  e n la 

l e g it im id a d  d e l po d e r; y , un e l e m e n to  

h is tór ic o  g e o grá f ic o ,  la n a c ió n .

D e n tro  d e l  E s t a d o  c o n v i v e n  

d i f e re n t e s  g ru p o s  s o c i a l e s  u n id o s  p or 

in t e re s e s  e s p e c í f ic o s : f a m i l i a s ,  c lu b e s  

s o c i a l e s ,  s in d ic a t o s ,  a s o c i a c io n e s  

g re m ia l e s ,  e m pre s a s ,  o rg a n i z a c io n e s  

re l ig io s a s ,  e tc . ,  los c u a l e s  fu n c io n a n

(1) M ar iñ o  S á nch e z , H e rn a n d o ,  La F u erz a  P úb lic a  en un E s ta do d e  D ere cho , T e s is  de  G ra do , 
B og o t á ,  1973 U n iv e rs id a d  L ibre .

(2) V id a l P e rdom o , J a im e ,  D e re ch o  C ons t ituc ion a l G e n era l, U n iv e rs id a d E x tern a do d e  C o lo m �
b ia , B ogo tá , 1985 .
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dentro de sus propias normas. Pero 
toda esta norma tividad particular está 
subordinada a la norma tividad supe �
rior de l E stado e s ta b le c id a  en la 
Constitución Política , las leyes y de �
más disposiciones que de e llas se 
derivan. Como instrumento coactivo 
para hacer respe tar sus normas por 
parte de todos los residentes en el 
país, y para de fender la integridad ter �
ritoria l y la soberanía , el Estado tiene el 
monopolio de la fuerza armada .

E l Estado moderno se conc ibe 
c o n o  una gran asociación de hombres 
libres que adoptan unas reglas de 
c o n v iv e n c ia ,  y e s t a b le c e n  un a s 
a u torid a d e s para  que  d irija n los 
esfuerzos de la comunidad hacia el 
b ie n e s tar ind iv idua l y co lec tivo , y 
resue lvan con equidad los conflictos 
entre las personas, entre los grupos, 
entre las personas y los grupos, y entre 
los particulares y el Estado. Por lo 
tanto, es necesario que los individuos 
y grupos del Estado sientan y crean 
qu e  e l pod e r qu e  e je rc e n  las 
autoridades es legítimo, es decir, que 
tiene su origen en la voluntad popular 
de acuerdo con las reglas establecidas, 
y que las autoridades cumplan bien 
sus funciones. Esta adhesión voluntaria 
y consciente de su bondad por parte de 
todos los individuos y grupos le da 
mayor consistencia al Estado, facilita 
e l e jerc ic io de la au toridad y la

AJ u c s t l n /l\¡(¡ Ci A

convivencia pac ifica; y hacia el exte �
rior, le da mayor respe tab ilidad ante la 
comunidad internaciona l.

La autoridad de l Estado se e jerce 
sobre una población unida por víncu los 
a fectivos e históricos que ocupa un 
e sp a c io t e rr itor i a l p e rf e c t a m e n t e  
de limitado, cuyo con junto constituye la 
nación.

Aparece aquí el concepto moderno 
de soberanía , que es la a tribución de l 
Estado para e jercer su autoridad sobre 
la nación, sin in jerencias de ningún 
poder externo. Sin embargo , el E stado 
como m ie m bro de la com un id a d 
in t e rn a c io n a l ,  v o lu n t a r i a m e n t e  
a dqu iere  com prom isos con o tros 
E s ta dos y o rg a n iz a c io n e s  in t e r �
naciona les por medio de tra tados y 
con v e n c io n e s ,  que  n a tura lm e n t e  
influyen en la norma tividad interna , pe �
ro siempre concurrente al bien común 
de la pob lac ión . En nuestra C ons �
titución, “La soberanía reside exc lu �
sivamente en el pueblo de l cua l emana 
el poder público. El pueblo la e jerce en 
forma d irecta o por med io de sus 
representantes en los térm inos que la 
Constitución estab lece” . (Artícu lo 3o.).

La seguridad que nos ocupa es la 
del Estado colombiano , perfectamente 
d e f in ido en e l a rt ícu lo l o .  de la 
Constitución Política de Colombia:
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“ C olombia es un Estado socia l de 
d ere cho , org a n iz a do en form a de 
R epúb lica un itaria , descentra liz ada , 
con a u tonom ía  de  sus e n tid a d e s 
territoria les , democrá tica , participa tiva 
y plura lista , fundada en el respe to de la 
d ign idad humana , en e l traba jo y la 
so lidaridad de las personas que la 
integran, y en la preva lencia de l interés 
genera l” .

Es Estado de derecho en el sentido 
qu e  to d a s  la s a c c io n e s  de las 
autoridades y de los gobernados están 
reg idas por la norma tividad jurídica 
pre ex is ten te . “ Los particu lares son 
responsab les ante las autoridades por 
infring ir la C onstitución y las leyes. Los 
serv idores públicos lo son por la misma 
causa y por om isión o extra limitación 
en e l e jerc ic io de sus func ion e s” . 
(Artícu lo 6o. de la C onstitución Política 
de Colombia).

Es E s ta do soc ia l de d ere cho 
porque , además de lo anterior, las 
fu n c io n e s  de las a u torid a d e s se 
orientan a cre ar las cond ic iones para 
qu e  to d o s  los co lo m b ia n o s ,  
espec ia lmente los menos favorecidos 
por la fortuna , tengan acceso a los 
b ienes y servicios básicos para llevar 
una vida digna .

El artícu lo 2o. de la Constitución 
estab lece: “Son fines esencia les del

i  a Secundad Nnciot\&l

E s t a d o: s e rv ir a la c o m u n id a d ,  
promover la prosperidad genera l y 
g a ra n t i z a r la e f e c t iv id a d  de los 
p r in c ip io s ,  d e re ch o s  y d e b e re s  
consagrados en la Constitución; facilitar 
la p a rt ic ip a c ió n de todos en las 
decisiones que los a fectan y en la vida 
económica , política , administra tiva y 
cu ltura l de la nac ión; de fender la 
independencia naciona l, mantener la 
in tegridad territoria l y a se gurar la 
convivencia pacífica y la vigencia de 
un orden jus to” .

Las autoridades de la República 
están institu idas para proteger a todas 
las personas residentes en Colombia 
en su vida , honra , bienes, creencias y 
demás derechos y libertades, y para 
a s e gura r e l cum p lim ie n to de los 
deberes socia les de l Estado y de los 
particu lares” .

P ara a lc a n z a r e s tos f in e s es 
necesario un ambiente de seguridad 
interna y externa , cuya responsabilidad 
coloca la Constitución en cabeza del 
Presidente de la República , con el 
concurso de las otras ramas del poder 
público, de los órganos de control del 
Estado, y de todos los colombianos.

Como instrumento de disuación, 
coerción represión y de fensa contra 
las amenazas al orden público y a la 
s e g ur id a d  e x t e r ior ,  e l G o b ie rn o
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d ispone de la Fuerza Pública . Pero la 
F u e rz a  P ú b l ic a  no es e l ún ico 
in s tru m e n to  p ara  m a n t e n e r la 
seguridad.

La seguridad del Estado se crea y 
se cultiva con la e ficiente actividad de 
las autoridades, la bondad de las leyes, 
la pronta y cumplida adm inistración de 
justicia , la a tención de las necesidades 
más sentidas de la comun idad , el 
respe to de los derechos humanos, la 
convicción de los gobernados en la 
leg itim idad de las autoridades que 
e jercen el poder y en la bondad del 
Orden C ons tituc iona l v igente , y el 
espíritu de solidaridad, de justic ia y de 
tolerancia de todos los habitantes.

O R IG E N  Y E V O L U C IO N  D E  L A  
F U E R Z A  P U B LIC A .

La Fuerza Publica , a lo que hoy 
llamamos así: nació jun to con los 
prim eros grupos hum a nos org a �
nizados. En e llos, todos sus miembros 
eran guerreros; ante una amenaza , 
todos ba jo la dirección de l je fe , de jaban 
sus utencilios de traba jo y tomaban las 
armas para proteger sus familias, sus 
bienes y su territorio, o para ampliarlo. 
A m ed ida que la hum a n id a d fue 
progresando, que el traba jo se fue 
d iv idiendo y especia lizando, que las 
armas se fueron perfeccionando, ya

A } u c a t t a / l\ .  i l  i c i a

no fue necesario que todos fueran 
guerreros en cada uno de los grupos 
humanos, o en los pueblos que se fueron 
organ iz ando , sino una parte de la 
población especia lmente se leccionada 
y entrenada para func iones ofens ivas y 
de fensivas, m ientras e l resto de la 
población se dedicaba a gobernar, a 
hacer las leyes, a d irim ir los conflitos, a 
producir bienes de todo género, o a 
comerciarcon ellos, enfin , a actividades 
de desarro llo , ba jo la seguridad y 
de fensa de ese cuerpo armado.

El desarro llo de la civilización , la 
de fensa de las fronteras y de l orden en 
nac iones ex tensas y pob ladas , la 
modernización de los equ ipos bé licos 
y las armas, de terminaron la necesidad 
de cre ar e l servicio m ilitar obliga torio, 
prestado por el pueblo, movido por el 
interés superior de amor a la pa tria , y el 
deber de sus m iembros de ded icar una 
parte de su existencia a la preparación 
y de fensa de la nación, y a lo largo de 
toda la vida útil mantener la capac idad 
potencia l de vo lver a tomar las armas 
dentro de los e jércitos de la nación 
para protegerla de una agresión externa 
o para preservar el orden interno.

“Los e jérc itos v ienen a ser (en 
pa labras de l doc tor A lberto L leras 
C amargo) el más a lto, puro y noble 
servicio naciona l”*31.

(3) L l e ra s  C a m a rg o ,  A lb e rto ,  D is c urs o  p ro n u n c i a d o  e n  e l T e a tro  P a tr i a  e n  m a y o  d e  1958. R e v is t a  
d e  la s  F u e rz a s  A rm a d a s ,  N o .  134 .
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En el momento mismo de nuestra 
independenc ia , al es ta llar e l mov i �
m iento revo luc inario el 20 de Julio de 
1810, el V irrey Amar y Borbón aceptó 
como medida de seguridad poner los 
cu erpos arm a dos de la c iudad a 
d ispos ic ión de l cabildo extraordinario, 
que era la organización gubernamenta l 
que el pueb lo acababa de designar 
para reg ir los des tinos de l nuevo 
Estado. El cabildo formó un cuerpo de 
m ilic ias comandado e integrado por 
p a tr io t a s  re conoc idos . E s te ac to 
de term ina el nacimiento de las Fuerzas 
M ilitare s de C o lomb ia . El C ód igo 
C onstituciona l de 1811, primera Carta 
C ons tituc ion a l de la R epúb lica en 
ges tac ión , d isponía  que la Fuerza 
Pública no era de liberante*4».

La República que nació de la guerra 
de independencia conformó una fuerza 
militar insuficiente en cantidad y calidad 
para que el Estado pudiera e jercer el 
m o n o p o l io  de la fu e rz a  p ara  la 
seguridad naciona l. A lgunos caudillos, 
fa ltos de madurez política , organizaron 
“e jérc itos” para d isputar el poder al 
gob ierno le gít im o , g e n era ndo las 
desastrosas guerras civiles del siglo 
diecinueve . La última de e llas, la Guerra 
de los M il D ía s (o c tu bre  1899- 
noviembre de 1902) fue uno de los

factores que influyó en a lto grado en la 
separación de Panamá .

La consolidación de l espíritu de la 
C onstituc ión Po lítica de 1886 y la 
re forma m ilitar de 1907 que le dio 
consistencia a la fuerza militar, a la 
se lección, formación, capacitación y 
promoción de sus miembros, le dieron 
estabilidad política a Colombia .

La Policía Naciona l tiene su origen 
en la Ley 23 de l 23 de octubre de 1890, 
la cua l organizó el cuerpo de policía de 
Bogotá , con posibilidades de ampliarlo 
a nivel naciona l15».

M A R C O  C O N S T IT U C IO N A L Y L E �

G A L D E L A  S E G U R ID A D  N A C IO N A L .

La Constitución Política de C o lom �
bia e s ta b le ce  en su art ícu lo 2o ., 
transcrito anteriormente , como uno de 
los fines de l E stado “ D e fender la 
independencia naciona l, mantener la 
in tegridad territoria l y a se gurar la 
convivencia pacífica y la vigencia de 
un orden jus to” .

En su artículo 22. establece: “La 
paz es un derecho y un deber de 
obliga torio cump lim iento” .

Para a lcanzar estos fines y este 
d e re ch o ,  n u e s tra  C a rt a  M a gn a  
e s t a b le c e  en su a r t í c u lo  189 .:

(4) D urá n  P o m b o ,  J a im e ,  E n c ic lo p e d i a  d e  C o lo m b i a .  T o m o  IV , F u e rz a s  A rm a d a s .
(5) A g u i l e ra  P e ñ a ,  M a r io ,  R e v is t a  C re d e n c i a l H is tor i a .  E d ic ió n  2 3 ,  d e  n o v i e m bre  d e  1991 .
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“ C orresponde al Pres iden te de la 
República como je fe de Estado, je fe de 
G o b ie rn o  y supre m a  a u tor id a d  
administra tiva:... “3. D irigir la Fuerza 
Púb lica y d ispon er de e lla como 
comandante supremo de las Fuerzas 
Armadas de la República” .

“4. C onservar en todo el territorio el 
orden público y restablecerlo donde 
fuere turbado” .

“5. Dirigir las operac ionesde guerra 
cuando lo estime conveniente” .

“6. Proveer a la seguridad exterior 
de la R e púb lic a , d e f e nd ie ndo la 
independencia y la honra de la nación 
y la inviolabilidad del territorio; declarar 
la guerra con permiso de l Senado, o 
hacerla sin tal autorización, para repe ler 
una agresión extranjera , y conven ir y 
ra tificar los tra tados de paz, de todo lo 
cu a l d a rá  cu e n t a  in m e d ia t a  a l 
C ongreso” .

Para que el pres iden te pueda 
disponer de las facultades necesarias 
para cumplir las responsabilidades de 
seguridad que le compe ten, la misma 
Constitución establece en sus artículos 
212 ,213y215 los estados de excepción 
a los cua les puede recurrir en casos 
especia les.

El artículo 296 dispone: “ Para la 
conservación de l orden público o para 
su re s t a b le c im ie n to  dond e  fu ere

turb a do , los a c tos y órd e n e s de l 
Presidente de la República se aplicarán 
de manera inmedia ta y de pre ferenc ia 
sobre los de los gobernadores; los 
actos y órdenes de los gobernadores 
se aplicarán de igua l manera y con los 
mismos e fectos en re lación con los de 
los a lca ldes” .

Los artícu los 303 y 315 de la 
Constitución reiteran la responsabilidad 
de gobernadores y a lca ldes frente al 
orden público de conform idad con las 
instrucciones y órdenes de l Pres idente 
de la República .

M A R C O  C O N S T IT U C IO N A L Y L E -  

G A L D E  L A  F U E R Z A  P U B LIC A .

La Constitución Política de C o �
lombia y la leyes que desarro llan sus 
preceptos establecen con c laridad la 
organización de la Fuerza Pública , su 
m is ió n ,  sus fu n c io n e s ,  la s r e s �
ponsab ilidades y derechos de sus 
m iembros , la se lecc ión , form ac ión , 
c a p a c ita c ión y promoc ión de sus 
o fic ia les y subo fic ia les , la incorpo �
ración y formación de los co lomb ia �
nos llamados al serv ic io m ilitar, la 
cadena de mando; en fin, el marco 
lega l, juríd ico y d isc ip linario dentro 
de l cua l actúa la Fuerza Pública y 
cada uno de sus hombres.

A continuación se transcriben los 
artículos de la C onstitución N aciona l, 
que tra ta de la Fuerza Pública .
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“ Artícu lo 216. La Fuerza Pública 
estará integrada en forma exclusiva 
por las Fuerzas Militares y la Policía 
Naciona l.

“ Todos los co lom b ia nos están 
ob ligados a tomar las armas cuando 
las neces idades públicas lo exijan para 
de fender la independencia naciona l y 
las instituciones públicas.

“La ley de terminará las condiciones 
que en todo tiempo eximen de l servicio 
m i l it a r y las pre rrog a t iv a s por la 
prestación de l m ismo” .

“Artículo 217. La nación tendrá para 
su de fensa unas Fuerzas Militares 
p e rm a n e n t e s  c o n s t itu id a s  por el 
E jército, la Armada y la Fuerza Aérea .

“ Las F uerz as M ilitares tendrán 
como fina lidad primordia l la de fensa 
de la soberanía , la independencia , la 
integridad de l territorio naciona l y del 
orden constituciona l.

“ La ley de term inará el sistema de 
re emp la zos en las Fuerzas Militares, 
así como los ascensos, derechos y 
ob ligac iones de sus m iembros y el 
ré g im e n e s p e c i a l de c a rre ra ,  
prestac iona l y disciplinario, que le es 
prop io” .

“Artícu lo 218. La ley organizará el 
cuerpo de policía .

“La Policía Naciona l es un cuerpo 
armado permanente de na tura leza civil, 
a cargo de la nación, cuyo fin primor�

d ia l es e l m a n t e n im ie n to de las 
condiciones necesarias para el e jercicio 
de los derechos y libertades públicas, 
y para asegurar que los habitantes de 
Colombia convivan en paz .

“La ley de term inará su régimen de 
carrera prestaciona l y d isciplinario” .

“Artículo 219. La Fuerza Pública no 
es de liberante; no podrá reunirse sino 
por orden de autoridad legítima, ni dirigir 
pe ticiones, exepto sobre asuntos que 
se re lac ionen con el serv ic io y la 
mora lidad del respectivo cuerpo y con 
arreglos a la ley” .

“Los miembros de la Fuerza Pública 
no podrán e jercer la función del sufragio 
m ientras permane zcan en serv ic io 
activo, ni interven ir en actividades o 
deba tes de partidos o movimientos 
políticos” .

“Artículo 220. Los miembros de la 
Fuerza Pública no pueden ser privados 
de sus grados, honores y pensiones, 
sino en los casos y del modo que 
de termine la ley” .

“ A rt íc u lo  221 . De los d e l ito s  
come tidos por los m iembros de la 
Fuerza Pública en servicio activo, y en 
re la c ió n con e l m ism o s e rv ic io ,  
conocerán las corte s m arc ia les o 
tribuna les militares, con arreglo a las 
pre scripc ion e s de l C ód igo P ena l 
Militar” .
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“Artículo 222. La ley de terminará 
los sistemas de promoción profesiona l, 
cultura l y socia l de los miembros de la 
Fuerza Pública . En las e tapas de su 
form a c ió n ,  se le s im p a rt irá  la 
enseñanza de los fundamentos de la 
d e m o cra c ia  y de los d e re ch o s 
humanos” .

“Artícu lo 223. Solo el G obierno 
puede in troduc ir y fa bricar armas, 
munic iones de guerra y explosivos. 
Nadie podrá poseerlos ni pórta los sin 
permiso de la autoridad compe tente . 
Este permiso no podrá extenderse a 
los casos de concurrencia a reuniones 
políticas, a e lecciones, o a sesiones de 
corporaciones públicas o asambleas, 
ya sea para actuar en e llas o para 
presenc iarlas” .

“ Los miembros de los organismos 
n a c ion a le s de s e gurid a d y o tros 
cuerpos ofic ia les armados, de carácter 
permanente , creados o autorizados por 
la ley, podrán portar armas ba jo el 
control de l Gobierno, de conformidad 
con los principios y procedimientos que 
aque lla seña le” .

La conducta de los miembros de 
las Fuerzas Militares se rige por el 
Código Pena l Militar y el Reglamento 
de R ég imen D isc ip linario para las 
Fuerzas Militares.

La de los miembros de la Policía 
Naciona l por el Código Penal Militar y 
el Reglamento de D isciplina para la 
Policía Naciona l.

A l u e s t i a / H l t i c i A

L A  F U E R Z A  P U B LIC A  E N  L A  P A Z  Y 
E N  L A  G U E R R A .

C omo ya se ha indicado, la m isión 
as ignada por la C onstituc ión a las 
Fuerzas Militares es la de fensa de la 
soberanía , de la independenc ia , de la 
integridad de l territorio naciona l y de l 
orden constituciona l.

En tiempo de paz , la activ idad de la 
fu e rz a  m i l i t a r e s t á  o r i e n t a d a  a 
p e rm a n e c e r a le rt a  en c o n s t a n t e  
preparación y entrenam iento para en 
caso de agresión interna o externa 
con tra  los in t e re s e s de l E s t a do , 
convertirse en el núcleo estructura l de l 
poder m ilitar que (con los d em ás 
co lomb ianos ap tos para tom ar las 
armas, y con el apoyo de los campos 
político, económ ico y ps icosoc ia l de l 
pod er n a c ion a l) d e b e  a d q u ir ir la 
capacidad para recha z ar la agres ión y 
conso lidadar los derechos de l Estado.

Aunque el derecho internac iona l 
ha progresado bas tan te , la O rg a �
nización de las N aciones Unidas se ha 
co n so l id a d o  y sus d is p o s ic io n e s  
prohíben el empleo de la fuerz a para 
d irim ir las con trov ers ia s e n tre  los 
Estados, no ex iste un poder coactivo 
internaciona l con capac idad su fic ien te 
para hacercump liroportunamente este 
mandato. Además, la sociedad humana 
es dinám ica y la conducta de los 
hombres es variable . No se puede
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descartar la posiblidad de la presencia 
en otro Estado de un je fg de gobierno 
irresponsab le y amb ic ioso , que sin 
med ir el sacrific io de su pueblo lo lance 
a aventuras bé licas contra otro Estado, 
o a promover y apoyar rebe liones 
con tra  su orden constituciona l.

Un pod er m i l it a r cre íb le ,  con 
capac idad de expansión en cua lqu ier 
m o m e n to ,  c o n s t itu y e  un f a c to r 
importante de disuasión de los posibles 
agresores .

La presencia de la fuerza m ilitar en 
toda la geogra fía colombiana consolida 
la integridad territoria l del Estado y el 
e jerc ic io de su soberanía . La presencia 
de la Armada Naciona l y su actividad 
en los 2.900 kilóme tros de litora l y los 
928 .600 k ilóm e tros cu a dra dos de 
aguas jurisd icc iona les , es ind ispensa �
ble para proteger los derechos de C o �
lom b ia  en e l mar, n e u tra liz ar las 
am ena z as externas desde el mar, 
pro teger la vida de los colombianos 
qu e  se  d e d ic a n  a a c t iv id a d e s  
marineras , y contribu ir a aumentar la 
capac idad de los co lomb ianos para 
a pro v e c h a r e l m ar como vía  de 
c o m u n ic a c ió n ,  com o fu e n t e  de 
recursos y como medio de recreación. 
La F uerz a A ére a protege la soberanía 
de l E stado sobre su espac io aéreo, 
s irve  de apoyo de comba te  y de 
transporte a las otras fuerzas, lleva la

presencia del Estado a áreas le janas 
d e n tro  de l t e rr i to r io  n a c io n a l y 
contribuye a su desarrollo.

La Policía Naciona l tiene la misión 
de m a n te n er las cond ic ion e s de 
seguridad para el e jerc ic io de los 
derechos y libertades públicas, para 
asegurar que los habitantes de C o lom �
bia convivan en paz , y para hacer 
cumplir las disposiciones emanadas 
de las a u torid a d e s le g ít im a s . Su 
presencia en todo el territorio naciona l 
hace posible la vigencia de la soberan ía 
colombiana sirviendo de instrumento 
de prevención de l de lito, protección y 
ayuda a la población, e instrumento de 
coerción para el e jercicio de la autoridad 
legítima y el cumplim iento de los fa llos 
y d ispos ic iones de las autoridades 
judicia les.

R E L A C I O N E S  D E  L A  F U E R Z A  
P U B LIC A  C O N  L O S  C A M P O S  P O �

L IT I C O , E C O N O M I C O  Y P S I-  
C O S O C IA L .

Por precepto constituciona l y por 
convicción muy arra igada en el espíritu 
de sus miembros, la Fuerza Pública es 
a jena a la política partidista . Pertenece 
a toda la nación, y toda su capacidad 
está dirigida a proteger los intereses 
de Estado ba jo la dirección de las 
autoridades legítimas, dentro del marco
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de la C onstituc ión y de las leyes. 
Constituye el poder coactivo del Estado 
para su de fensa y para hacer cumplir 
su norma tividad. Representa el legí �
timo monopolio de la fuerza e jercida 
por el Estado, y hace parte de la rama 
e jecutiva del poder público, ba jo la 
d ire c c ió n  de l P re s id e n t e  de la 
República .

socia l; de tolerancia a las d iferenc ias 
legítimas de los ciudadanos; y cu ltivan 
las v irtudes militares de amor a la 
patria , de abnegación, de ded icac ión 
al servicio, de respe to y obed ienc ia a 
sus je fes, de lea ltad y cons iderac ión 
con los suba lternos, y de sacrific io , 
que puede llegar hasta la ofrenda de la 
vida para de fender a Colombia .

El Gobierno y el Congreso crean 
los instrumentos lega les apropiados 
para la actuación de la Fuerza Pública 
ante las distintas amenazas a la nación 
y a sus instituciones jurídico-políticas.

Las personas que ingresan a la 
Fuerza Pública son se leccionadas por 
concurso entre lo me jor de la juventud 
colombiana , y luego preparadas para 
el servicio de seguridad a la patria por 
medio de un riguroso y extenso pro �
ceso de formación en las respectivas 
escue las y en las unidades militares. A 
lo largo de su vida profesiona l rea lizan 
cursos de capac itac ión y espec ia- 
lización para adqu irir la preparación 
apropiada para el desempeño de sus 
cargos. Dentro de este proceso de 
form a c ió n  y c a p a c it a c ió n ,  los 
m ie m bros de la F uerz a Púb lica 
adquieren y aumentan los cono �
cim ientos profesiona les, refuerzan el 
arra igo de sus v irtudes cív icas de 
respe to y de fensa de los derechos 
humanos; de respe to, aca tamiento y 
apoyo a la Constitución, a la ley y a las 
autoridades legítimas; de solidaridad

La conducta de los m iembros de la 
F u e rz a  P ú b l ic a ,  a s í com o es 
rigurosamente exigida . Los desvíos son 
s a n c io n a d o s  c o n form e  a los 
reglamentos d isc ip linarios y al C ód igo 
Pena l M ilitar, prop io de su fuero , 
además de la vigilancia que sobre la 
conduc ta  de todos los s e rv idore s 
públicos e jerce la Procuraduría G e �
nera l de la Nación. La gestión fisca l 
que rea lizan los miembros de la Fuerza 
Pública para el emp leode l presupuesto 
y la adm in istración de los recursos, se 
rea liz a dentro de las d ispos ic iones 
lega les, y ba jo la v ig ilancia y contro l de 
la C ontra loría G enera l de la Nación.

En re la c ió n  con e l c a m p o  
económico, la presencia y acción de la 
Fuerza Pública constituye un va lioso y 
de term inante factor de seguridad para 
que las gentes de bien, que son la 
inmensa mayoría de los co lomb ianos , 
d e d iq u e n  sus e s fu e rz o s  p a ra  
aprovechar los recursos na tura les de l 
pa ís , produc ir los a l im e n to s que  
requiere su población y prove er los 
bienes y servicios para a tender las
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neces idades económ icas de l Estado 
y de toda su población para disfrutar de 
una vida d igna y agradable . A su vez, 
es e l campo económ ico el que provee 
al campo m ilitar los medios ma teria les 
y financ ieros para su cre ac ión , su 
manten im iento y su operación.

C ua lqu ier tipo de amenaza , bien 
se a ex terna , de lincuenc ia rebe lde , 
d e lincu e nc ia  org a n iz a d a , o d e lin �
cuenc ia común, a tenta contra la vida, 
con tra  la pa z , con tra  la rique z a 
naciona l, contra el medio ambiente , 
contra la capacidad de producción y el 
pa trimon io de todos y cada uno de los 
co lomb ianos . Esto de term ina que el 
E stado debe tener una Fuerza Pública 
proporc iona l a la amenaza que tiene 
que neutra lizar.

En re l a c ió n  con e l c a m po 
ps icosoc ia l, la Fuerza Pública requiere 
de la cooperación , de l apoyo y del 
e fecto de todos los co lomb ianos de 
bien. Es parte de la entraña de la patria 
y todo su esfuerzo se orienta al bien 
público.

C O N C L U S IO N E S .

La seguridad es un interés esencia l 
de todos los seres humanos y una 
func ión básica de l Estado.

P ara la s e gurid a d nac ion a l el 
E stado d ispone de la Fuerza Pública y

e jerce el monopolio del uso de la fuerza 
por conducto de l Pres idente de la 
República .

La Fuerza Pública está integrada 
por las Fuerzas Militares y la Policía 
Naciona l. Su misión, su organización, 
sus func iones , su form ac ión y su 
administración están regidos por la 
Constitución Política de Colombia , las 
leyes y demás normas que de e llas 
emanan.

Los miembros de la Fuerza Pública 
en servicio activo no pueden participar 
en po lítica p artid is ta  ni e jerc er el 
derecho al sufragio , ni pueden ser 
e legidos. Representan a toda la nación. 
Han sido se leccionados por concurso 
e n tre  lo m e jor de  la ju v e n tu d  
colombiana . Formados y capacitados 
para portar y emp le ar las armas de la 
República para la de fensa naciona l, 
para que los dem ás co lomb ianos 
puedan disfrutar de seguridad para 
a lc a n z ar e l b ie n e s tar y su p lena 
autorrea lización.

En la creación y sosten im iento de 
la Fuerza Pública participa el esfuerzo 
e co n ó m ico  de la n a c ió n ,  y su 
desempeño se po tenc ia liz a con el 
a poyo y e l e f e c to  de todos los 
colombianos de bien.

En la medida que me jore la ca lidad 
de vida de los colombianos, que el 
conocim iento de la bondad de nuestro 
orden constituciona l se convierte en
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pa trimonio de cada ciudadano, que se 
respeten los derechos de los demás y 
no se abuse de los propios, que se 
cumplan con convicción los deberes 
ciudadanos, que el espíritu de solidaridad 
social y la tolerancia con las diferencias 
humanas legítimas se arraigue, en fin, 
que el mandato de Cristo de “amaos los 
unos a los otros” guíe la acción de los 
colombianos, la seguridad de Colombia 
se consolidará cada vez más.

A l« C .« t7 4  /J\iliCÍA

Pero siempre la ex istenc ia de una 
F u e rz a  P ú b l ic a  b ie n form a d a ,  
entrenada y equipada , será necesaria 
para el e jercicio de la autoridad legítima 
de l Estado, para mantener y con �
solidar la seguridad de la nación en su 
espacio terrestre , nava l y aéreo; para 
contribu ir al desarrollo, espec ia lmente 
en las regiones más apartadas de l país 
y para ayudar a m itigar los e fectos de 
los desastres na tura les.
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